
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
Nº 58/2025 

 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE TABAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 01.615.515/0001-69, neste ato representado pelo Sr. Anderson de 
Azevedo Vargas, Prefeito Municipal, adiante denominado CONTRATANTE, e a ESSENCIAL 
ASSESSORIA TRIBUTÁRIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
04.210.265/0001-75, com sede na Avenida Pedro Blos, nº 65, Sala 01, Bairro Centro, no 
município de Campo Bom/RS, neste ato representada pelo sócio administrador Sr. Sidnei 
Dieckow Lima, portador da carteira de identidade nº 1067036961, e do CPF nº 004.682.930-00, 
adiante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato que foi procedido da 
Dispensa de Licitação nº 28/2025, objeto do  processo administrativo nº 54/2025, que autorizou 
a contratação, subordinando-se as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como das seguintes 
cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Locação de licença de uso de software de gerenciamento das informações do índice de 
participação do Município na arrecadação do ICMS, com suporte técnico/assessoria (remoto e 
presencial), incluindo implantação, parametrização e treinamento de uso aos Servidores 
Municipais (Usuários), destinados ao gerenciamento das receitas de transferências do ICMS, 
gerenciamento das informações do índice de participação do Município na arrecadação do ICMS 
e ao atendimento das necessidades dos serviços, da modernização e da eficiência da 
Administração Tributária Municipal. 

- O sistema a ser contratado deverá operar em plataforma Web, ser multiusuários, 
multitarefas, integrados, utilizando base única e possuir compatibilidade com múltiplos 
navegadores (Internet Explorer, Mozila Firefox e Google Chrome) e sistemas operacionais 
(Windows e Linux);  

- Ter compatibilidade aos equipamentos (servidores, estações, periféricos, rede física) e 
sistemas operacionais (Windows e Linux);  

- Permitir a exportação dos dados em formato portátil de documento (PDF), planilha 
eletrônica (EXCEL) e texto (TXT); e ter manutenção e atualizações do sistema por conta da 
CONTRATADA;  

- Deverá possibilitar a importação das informações que compõe o Valor Adicionado Fiscal – 
VAF do Município, das empresas modalidade categoria Geral, Simples Nacional e da Produção 
Primária, disponibilizadas pela Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul – 
SEFAZ/RS e pela Receita Federal do Brasil – RFB;  

- Permitir a importação dos dados declarados por contribuintes com sede em outros 
Municípios por meio do Anexo XVI da GIA disponibilizados pela SEFAZ/RS. Possibilidade de 
calcular e gerenciar os incentivos, permitindo calcular e projetar o retorno financeiro de cada 
empresa;  

- Importação das informações cadastrais e financeiras, históricos e outras informações de 
exercícios anteriores;  

- Importações dos arquivos fornecidos pela Fazenda Estadual contendo as informações das 
administradoras de cartão de crédito e débito que mantenham operação no Município, com 
posterior Cruzamento do faturamento declarado pelas empresas. Possibilidade de customização 
conforme necessidades específicas relativas ao Município de Guaíba que possam surgir ao longo 
do contrato e conforme atualizações legais e de procedimentos contábeis e tributários adotados 
pelos entes federativos;  

- Treinamento e capacitação dos servidores municipais;  
- A licitante deverá dispor, durante o horário de expediente do Município, de forma remota, 

técnicos das devidas áreas, para o pronto atendimento e/ou encaminhamento das soluções de 
problemas relacionados a toda sistemática implantada;  

- A licitante deverá disponibilizar, no prazo de até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 
dados técnicos necessários à alimentação do sistema;  



 

 

1.1. DOS MÓDULOS E FUNCIONALIDADES DO SISTEMA/SOFTWARE:  
• Gestão do Índice de Participação dos Municípios: permitir a importação das informações que 
compõe o Valor Adicionado Fiscal – VAF do Município, das empresas modalidade categoria 
Geral, Simples Nacional e da Produção Primária, disponibilizadas pela Secretaria da Fazenda 
do Estado do Rio Grande do Sul – SEFAZ/RS e pela Receita Federal do Brasil –RFB.  
• Análise das Guias de Informações e Apuração do ICMS – GIA: permitir a importação dos dados 
das GIAs dos contribuintes categorias Geral, disponibilizadas pela SEFAZ/RS, com validação e 
geração de indícios ou inconsistências com detalhamento por códigos fiscais de operações e 
prestações – CFOP e respectivo enquadramento legal. 
• Simples Nacional: permitir a captação dos dados das empresas enquadradas no regime 
compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos aplicável às Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, Simples Nacional, por meio da importação das informações da 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais-DEFIS e do Programa Gerador de 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declaratório - PGDAS–D entregues pelos 
contribuintes à Receita Federal do Brasil.  
• Produção Primária: permitir a importação dos dados da produção primária do Município, por 
meio das informações dos registros de operações da Nota Fiscal Eletrônica (Extrato PPR) e 
Sitagro (Pubpro e PubDef), disponibilizados pela SEFAZ/RS com posterior geração de relatórios 
de inconsistências, acompanhamento do VAF e projeções de retorno de cada inscrição.  
• Análise do Anexo XVI da GIA, permitir a importação dos dados declarados por contribuintes 
com sede em outros Municípios por meio do Anexo XVI da GIA disponibilizados pela SEFAZ/RS. 
Comunicação de Verificação de Indícios – CVI: permitir a geração de CVI, por meio das 
informações oriundas das empresas categorias Geral e Simples Nacional de forma 
automatizada. Incentivos: módulo com possibilidade de calcular e gerenciar os incentivos, 
permitindo calcular e projetar o retorno financeiro de cada empresa.  
• Relatórios: permitir a geração de relatórios e exportação dos dados em formato portátil de 
documento (PDF), planilha eletrônica (EXCEL) e texto (TXT).  
• Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFSE): módulo que possibilite a importação das 
informações da NFSE (via arquivo CSV), com posterior emissão de relatórios.  
• Cartões de Crédito e Débito: importações dos arquivos fornecidos pela Fazenda Estadual 
contendo as informações das administradoras de cartão de crédito e débito que mantenham 
operação no Município, com posterior Cruzamento do faturamento declarado pelas empresas. 
Possibilidade de customização conforme necessidades específicas relativas ao Município de 
Guiaba que possam surgir ao longo do contrato e conforme atualizações legais e de 
procedimentos contábeis e tributários adotados pelos entes federativos.  
 
1.2. DO SUPORTE TÉCNICO PRESENCIAL E REMOTO:  
• A CONTRATADA deverá disponibilizar todo suporte técnico necessário, de forma remota, para 
salientar dúvidas a cerca da implantação, utilização e treinamento do software, além de outras 
dúvidas que possam surgir durante a vigência do contrato.  
• A CONTRATADA deverá disponibilizar o atendimento presencial, sendo 1 (uma) visita mensal, 
para apresentação de relatórios e debate com os setores envolvidos, excepcionalmente, visitar 
1 (uma) vez ao mês, quando solicitado pela contratante. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
2.1. O valor da LOCAÇÃO mensal do Software é de R$3.000,00 (três mil reais). 
 
2.2. O pagamento será efetuado mensalmente até o dia 10 (dez) de cada mês após a 
apresentação de nota fiscal dos serviços, sendo que, se o décimo dia não for dia útil, o 
pagamento será transferido para o primeiro dia útil seguinte, por depósito em conta em nome da 
empresa ou do sócio. 
 
2.3. A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal eletrônica em moeda corrente do país e com a 
mesma razão social e o mesmo CNPJ apresentados no procedimento licitatório. A nota fiscal 



 

 

somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total conformidade com as 
especificações exigidas pelo CONTRATANTE. 
2.4. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá, no momento da entrega da nota 
fiscal/fatura, informar e manter atualizado, junto à Tesouraria (Secretaria de Administração e 
Fazenda), o banco, o nº da agência e o nº da conta na qual será realizado o depósito 
correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, da empresa 
licitante vencedora. 
2.5. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
2.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendentes de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
 
2.7. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

3. Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 

2.008 – Manutenção das Atividades da Secretaria 

3.3.3.90.40.00.00.00.00 – 59 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ  

5. Secretaria Municipal da Agricultura, Reflorestamento e Desenvolvimento Rural 

2.014 – Manutenção das Atividades da Secretaria 

3.3.3.90.40.00.00.00.00 – 97 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL PARA ENTREGA, PRAZO E VIGÊNCIA 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, 
prorrogável na forma do art. 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021, a depender do caso. 
 
CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE 
4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta. 
4.2. O reajuste dos valores contratados se dará a cada período de 12 (doze) meses, tendo como 
base o índice IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, acumulado nos 12 (doze) meses 
imediatamente anteriores à data da prorrogação, desconsiderando-se índices negativos onde 
deverão permanecer os valores vigentes.  
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
5.1. Obriga-se a CONTRATANTE: 
• Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, nas condições e termos deste contrato.  
• Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos serviços 
contratados que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.  
• Documentar e notificar, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, à CONTRATADA, 
ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção ou regularização.  
• Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato sob todos os aspectos, relatando as 
irregularidades, quando for ocaso.  
• Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, 
documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.  
• Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis.  
 
5.2. Obriga-se a CONTRATADA: 
• Instalação, manutenção e atualizações do sistema, com seus processos e procedimentos 
descritos na geração e controle do IPM;  
• Disponibilizar durante a implantação um técnico de forma presencial para acompanhamento 
do processo e demandas junto a Prefeitura;  



 

 

• Realizar ações de suporte periódicas de apoio e auxílio da Receita Municipal nas definições 
de estratégias e ações a serem realizadas pela equipe da Supervisão de Fiscalização de 
Transferências Constitucionais com foco no aprimoramento do software, incremento da 
arrecadação e redução da evasão fiscal;  
• Ministrar treinamento do sistema para o respectivo corpo técnico da Receita Municipal;  
• Prestar assessoramento, durante toda a vigência do contrato, à equipe da Supervisão de 
Fiscalização de Transferências Constitucionais nas questões relativas ao sistema de Gestão ao 
Índice de Participação, aos assuntos do Simples Nacional e as importações referentes às 
informações de cartões de crédito.  
 
CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
As sanções administrativas e penalidades referentes à execução do contrato são aquelas 
previstas na Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – VEDAÇÕES 
7.1. É vedado à CONTRATADA:  

7.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
7.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.   
 
CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
8.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

8.1.1.  Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I, do 
art. 138, da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima Primeira; 

8.1.2. Consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 
8.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo, assegurado à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência 
de um dos motivos previstos no art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115, da Lei nº 14.133/2021. 
8.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 

8.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
8.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8.4.3. Indenizações e multas. 

 
8.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, da Lei nº 
14.1333/2021. 

8.5.1. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do Limite 
permitido pelo art. 125, da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
9.1. A gestão do contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria da Agricultura. 
9.2. O fiscal do contrato será a servidora Jaqueline de Souza, nomeada pela portaria nº 88/2025. 
9.3. Caberá ao fiscalizador do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas 
com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
impropriedades observadas. 
9.4. A fiscalização é exercida no interesse do Município, não exclui ou reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros e, na sua ocorrência, 
não implica corresponsabilidade do Município de Tabaí ou de seus agentes e prepostos. 



 

 

9.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para o Município de 
Tabaí. 
9.6. O Município de Tabaí se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os 
materiais/serviços entregues em desacordo com as especificações e condições estabelecidas 
neste contrato, no edital e seus anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 
O presente contrato vincula-se ao Dispensa de Licitação nº 28/2025, processado nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e à proposta comercial contratada, independentemente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
As partes elegem o foro de Taquari, RS, para dirimir as questões porventura derivadas do 
presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Assim, justos e contratados, mandaram lavrar o presente instrumento, em duas (02) vias de igual 
teor e forma, que após lido e achado conforme, vai devidamente assinado. 
 

 
Tabaí, 1º de julho de 2025. 

 
    
 

MUNICÍPIO DE TABAÍ 
Anderson de Azevedo Vargas - Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 

 

 

 

ESSENCIAL ASSESSORIA TRIBUTÁRIA LTDA. 
Sidnei Dieckow Lima – Sócio Administrador 

CONTRATADA 
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